
CÂMARA  MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO  DE SAO PAULO  

EDITAL 

PREGÃO N.° 11/2023 

PREAMBULO 

A Câmara Municipal de Sorocaba torna público, para ciência dos interessados, 
que por intermédio de seu pregoeiro designado pela portaria n° 114/2022, 
realizará licitação na modalidade PREGÃO. 0 recebimento e abertura dos 
envelopes Proposta e Documentação ocorrerá no dia  2 1  JUN  7I72  
as 09:00 horas, na Sala de Reuniões, em sua sede situada A Av. Eng. Carlos 
Reinaldo Mendes 2945, Bairro Alto da Boa Vista - Sorocaba/SP. 

A presente licitação, cujo tipo é o MENOR PREÇO POR ITEM será integralmente 
conduzida pelo pregoeiro, assessorado por sua equipe de apoio e regida nos 
termos da Lei n.°10.520/02 e, subsidiariamente pela Lei n.° 8.666/93, além da 
aplicação do disposto na lei Complementar n.° 123/2006 (Microempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte), alterada pela Lei Complementar n.° 147, de 7 de 
agosto de 2014, consoante as condições estatuidas neste instrumento 
convocatório e seus anexos, constantes do processo acima indicado. 

Os documentos que integram o presente EDITAL estão dispostos em 07 (sete) 
anexos, a saber: 

ANEXO I — Minuta do Contrato 
ANEXO II — Termo de Referência 
ANEXO  III  — Modelo de Declaração de Cumprimento dos Requisitos 

Habilitatórios 
ANEXO IV — Modelo de Procuração 
ANEXO V — Modelo de Declaração de Enquadramento de Microempresa 

(ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
ANEXO VI - Modelo de Declarações. 
ANEXO VII — Ficha de Credenciamento 

1. OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem como objeto prestação de serviços de 
administração, gerenciamento, emissão e fornecimento de vale alimentação e 
vale refeição, na forma de cartão eletrônico com  chip,  para os servidores da 
Câmara Municipal de Sorocaba, para aquisição de alimentação e refeição em 
estabelecimentos comerciais credenciados, conforme descrição constante no 
Termo de Referência, Anexo II, deste edital. 

1.2 - A licitante vencedora ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 
contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nas quantidades 
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inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado, conforme preceitua o artigo 65, § 1° da Lei Federal n.° 8666/93. 
1.3 — 0 valor total máximo para contratação de cada item encontram-se no 
Termo de Referência — anexo II — deste edital. 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- Poderão participar desta licitação as empresas que atendam aos requisitos 
de habilitação previstos neste edital e cujo objeto social, expresso no 
requerimento de empresário, contrato social ou estatuto, especifique o ramo de 
atividade compatível com o objeto da licitação. 

2.2 - As empresas que desejarem participar do pregão deverão entregar ao 
pregoeiro dois envelopes fechados, indicando, respectivamente, "PROPOSTA" 
e "DOCUMENTAÇÃO", contendo na parte externa o número do pregão, nome 
da empresa, local, data e hora da realização do certame. 

2.3 - Licitantes que queiram entregar antecipadamente seus envelopes, ou 
enviá-los via postal (com AR- Aviso de Recebimento) ao endereço constante do 
preâmbulo deste edital, deverão encaminhá-lo aos cuidados do pregoeiro Sr. 
Guilherme Rafael de Souza. 

2.3.1 0 envelope externo, no qual serão incluídos os envelopes 
"PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO", também deverá conter o número do 
pregão, nome da empresa, local, data e hora da realização do certame. 

2.3.2 — Não caberá nenhum ônus e/ou responsabilidade à Câmara pelo não 
recebimento tempestivo de envelopes, causado por terceiros ou por falta das 
informações que permitam identificar a finalidade da correspondência. 

2.4 - Em hipótese alguma serão recebidos envelopes após o horário e data 
determinados no preâmbulo deste, sejam entregues presencialmente ou por via 
postal. 

2.5 - Não será permitida a participação de empresas: 

a) Estrangeiras que não funcionem no Pais 

b) Reunidas sob a forma de consórcio, qualquer que seja sua forma de 
constituição; 

c) Impedidas de licitar e-  contratar nos termos do artigo 10 da Lei Federal n° 
9.605/98 
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d) Impedidas e suspensas de licitar e/ou contratar com órgãos da Administração 
do Município de Sorocaba nos termos do inciso Ill do artigo 87 da Lei Federal n° 
8.666/93 e suas alterações, do artigo 7° da Lei Federal n° 10.520/02 e da Súmula 
n° 51 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo; 

e) Declaradas inidõneos para licitar ou contratar com a Administração Pública e 
não reabilitadas. 

f) Em regime falimentar. 

g) Enquadradas nas vedações previstas na Lei Municipal n° 10.128, de 30 de 
maio de 2012. 

h) Enquadradas nas vedações previstas no artigo 154, inciso XVII da Lei 
Municipal 3.800 de 02 de dezembro de 1991. 

i) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente. 

3. DO CREDENCIAMENTO 

3.1 — Os representantes que atuarão em nome da empresa licitante na sessão 
do pregão deverão apresentar os seguintes documentos para credenciamento, 
FORA dos envelopes PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 

a) Cópia autenticada de contrato social, registro comercial, ato constitutivo 
ou estatuto da empresa licitante 

ai) Os documentos descritos no item anterior deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme 
legislação em vigor; 

b) Procuração (quando o representante não for sócio, proprietário, dirigente 
ou assemelhado da empresa licitante) — vide item 3.2 

c) Cópia autenticada de documento oficial de identificação com foto do 
representante da licitante presente na sessão de abertura; 

d) Declaração de Cumprimento dos Requisitos Habilitatórios — vide item 3.3 

e) Declaração de Enquadramento de Microempresa (ME) ou Empresa de 
Pequeno Porte (EPP) — vide item 3.4 
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f) Ficha de Credenciamento - vide item 3.5 

3.2 - Quando o representante for procurador, deverá ser apresentado 
instrumento público de procuração ou instrumento particular do sócio ou 
proprietário que o assina, do qual constem poderes específicos para formular 
verbalmente os lances de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar 
razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao 
certame. No caso de instrumento particular, há modelo disponível no Anexo IV. 

3.3 - As licitantes, por intermédio de seus representantes, apresentarão 
declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos de 
habilitação. (Modelo em Anexo Ill) 

3.4 - Para as licitantes que se enquadram como Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar n.° 123/2006,  sera  exigida a 
apresentação de declaração, conforme Anexo V 

3.5 - A licitante deverá apresentar Ficha de Credenciamento, conforme Anexo 
VII, onde constarão os dados da empresa e do representante necessários para 
o credenciamento. 

3.6 - As cópias de documentos apresentadas pela licitante devem ser 
autenticadas por cartório ou por servidor da  Camara,  sendo necessário neste 
último caso a apresentação do original para comparação com a cópia. 

3.7 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda 
que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação 
de documentação defeituosa, ficará impedida de participar da fase de lances 
verbais, de negociar preços, de manifestar-se em ata, de declarar a intenção de 
interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, 
o preço apresentado na proposta escrita, que ha de ser considerada para efeito 
de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

3.8 - A licitante que não contar com representante presente na sessão, ou que 
não apresentar credenciamento, devera apresentar, dentro do envelope 
proposta, os documentos dos itens 3.1.d e 3.1.e. 

3.9 - Aberto o certame e o recebimento dos envelopes de proposta e habilitação 
pelo pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes 
retardatárias. 

3.10 -  Sera  admitido apenas 1 (unl)-ret_p_nte—p7ara cada licitante 
credenciada, sendo que cada um_clére-c-pOd 	- cres-élitar apenas um licitante 
credenciado. 
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4. DA PROPOSTA 

4.1 — Na parte externa do envelope deverá constar a palavra "PROPOSTA". A 
proposta deverá ser impressa em papel timbrado, em  lingua  portuguesa, salvo 
quanto As expressões técnicas de uso corrente, em moeda corrente nacional, 
com clareza, sem alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas. Suas folhas 
devem estar rubricadas e a última datada e assinada pelo seu representante 
legal, devendo constar: 

a) Nome (identificação) do licitante, n.° do CNPJ, endereço com CEP, 
número de telefone,  e-mail  para contato, data e número do pregão; 

b) A taxa de administração para o item a ser disputado, em percentual com 
até 2 casas decimais após a virgula. VEDADA a apresentação de taxa 
negativa. 

c) 0 valor anual previsto com a taxa (obtido da aplicação da taxa de 
administração sobre o valor anual previsto) para o item a ser disputado, conforme 
valores de referência do item 3.1 do Anexo II — Termo de Referência. 

d) 0 valor unitário para a reemissão de cartão, cobrado no caso de roubo, 
furto, perda, extravio do cartão do beneficiário. Este valor não integrará o valor 
mensal ou total da proposta; 

e) Declaração impressa na proposta de que os preços apresentados 
contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da 
apresentação da proposta, incluindo tributos, encargos sociais, material, 
despesas administrativas, seguro, frete, lucro, bem como todos que se fizerem 
necessários para o cumprimento do objeto ora licitado; 

Declaração impressa na proposta de que o produto / serviço ofertado 
atende As todas especificações exigidas no edital; 

4.2 - Não serão admitidas, posteriormente A apresentação das propostas 
comerciais, alegações de enganos, erros ou distrações, como justificativas para 
quaisquer acréscimos ou solicitações de reembolsos e indenizações de qualquer 
natureza. 

4.3 — A simples participação neste certame indica: 

a) a aceitação de todas as condições estabelecidas neste edital e seus 
anexos; 
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b) que os preços apresentados contemplam todos os custos diretos e 
indiretos incorridos na data da apresentação da proposta, incluindo tributos, 
encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete, lucro, bem 
como todos que se fizerem necessários para o cumprimento do objeto ora 
licitado; 

c) que os produtos ofertados atendem todas as especificações exigidas no 
edital; 

d) que a licitante vencedora se compromete a efetuar a entrega do objeto 
desta licitação nas condições constantes de sua proposta; 

e) que o prazo de validade da proposta, caso não seja apresentada 
validade superior, será de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para 
sua entrega. 

5.00 RECEBIMENTO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
DE HABILITAÇÃO 

5.1 - No dia, hora e local designados neste edital, o pregoeiro receberá em 
envelopes distintos e devidamente fechados, as propostas comerciais e os 
documentos exigidos para habilitação. Os envelopes deverão indicar o n.° deste 
PREGÃO e conter externamente as indicações "PROPOSTA" E 
"DOCUMENTAÇÃO". 

5.2 - Abertos os envelopes, será verificada a conformidade das propostas 
apresentadas com os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, 
sendo desclassificadas as que estiverem em desacordo. 

5.3 - Será, então, selecionada pelo pregoeiro a proposta de menor preço por 
item e as propostas em valores sucessivos e superiores até 10%, relativamente 
á de menor preço. 

5.4 - Não havendo pelo menos 03 (três) propostas nas condições definidas no 
item anterior, o pregoeiro classificará as melhores propostas seguintes as que 
efetivamente já tenham sido por ela selecionadas, até o máximo de três, 
quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

5.5 - As propostas classificadas serão disponibilizadas para todos os 
representantes presentes darem vista. 	 - - 

_ 	_ 

5.6 - As licitantes selecionadas 	• s 5.3 e 5.4 será dada - -  
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oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 
valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, sendo 
vedada a oferta de taxa negativa. A disputa se iniciará a partir da autora da 
proposta de maior preço. 

5.7 — Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será 
realizado um sorteio para decidir qual das licitantes registrará primeiro seu lance 
verbal. 

5.7.1 - No caso das melhores propostas selecionadas permanecerem 
empatadas, e após obedecido o disposto no § 2° do  art.  3° da Lei n.° 8.666/93, 
a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, vedado qualquer outro 
processo. (§ 2°,  art.  45 da Lei n.° 8.666/93) 

5.8 — Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais quantas se façam 
necessárias. 

5.9 — Não serão aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompativeis com 
o valor orçado, podendo o pregoeiro negociar com as licitantes visando 
estabelecer um intervalo razoável entre os lances ofertados. 

5.10 — Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o menor 
preço por item. 

5.11 — A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo 
pregoeiro, implicará exclusão da licitante apenas na etapa de lances verbais. 

5.12 — Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as 
propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço por 
item. 

5.12.1 — Havendo participação de Microennpresa ou Empresa de Pequeno 
Porte e, ocorrendo empate, após obedecido o disposto no § 2° do  art.  3° da Lei 
n.° 8.666/93, na forma estabelecida no  art.  44 e §§ da Lei Complementar n.° 
123/2006, proceder-se-6 na forma estabelecida no  art.  45 da mesma lei. 

5.12.2 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, alegando-se 
irregularidade na proposta apresentada, sujeitando-se a licitante desistente ás 
penalidades legais cabíveis, entre elas a prevista no  art.  7°, da Lei 10.520/02 
(ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios). 

5.13 — 0 pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e valor, da 
primeira classificada, conforme este edital e seus anexos, e decidirá 
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motivadamente a respeito. 

5.14 — Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado. 

5.15 — Se algum documento apresentar falha não sanável na sessão acarretará 
inabilitação do licitante. 

5.16 — Constatado o atendimento pleno As exigências editalicias, a licitante será 
declarada vencedora do certame, sendo-lhe adjudicado o objeto para o qual 
apresentou proposta, após transcurso da competente fase recursal e 
apresentação dos novos preços para a contratação. 

5.17 — Se a oferta não for aceitável, ou se a proponente não atender as 
exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, na 
ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva 
proponente declarada vencedora. 

5.18 — Da reunião lavrar-se-6 ata circunstanciada, na qual serão registradas 
todas as ocorrências e que, ao final, será assinada pelo pregoeiro e licitantes 
presentes. 

6. DA HABILITAÇÃO 

6.1 — A habilitação ao presente pregão poderá ser demonstrada através da 
apresentação dos seguintes documentos, dentro de envelope 
"DOCUMENTAÇÃO": 

6.1.1 — Documentos referentes à Reóularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas no 
Ministério da Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, 
relativo à sede ou domicilio da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto do certame; 

c) Prova de regularidade com a Fazenda, através da apresentação da 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com 
Efeitos de Negativa, relativos aos Tributos Federais-e-4-Dívida Ativa da União 

i Federal (inclusive os créditos tributáriV relativo ntribuições sociais 
previstas nas alíneas "a", "h" 	 • "• unico do  art.  11 da Lei n°8.212, C C, 	; .111••`;'"  

de 24 de julho de 19_9)1,,e pe—di 	a Secretaria da Receita Federal; 
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d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital, através da 
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa que 
comprove a regularidade fiscal junto ao Estado da sede da licitante, a respeito 
dos débitos tributários inscritos na divida ativa; 

e) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, da sede da licitante, 
através da apresentação da Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de 
Negativa de Tributos Mobiliários; 

f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), por meio de Certificado de regularidade (CRF), dentro do prazo de 
validade; 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 
Trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeito de 
Negativa, em cumprimento a Lei n.° 12.440/2011 e à Resolução Administrativa 
TST n.° 1.470/2011; 

6.1.2 — Documentos Referentes à Habilitação Jurídica, conforme o caso: 

a) Cédula de identidade e registro comercial, no caso de empresa 
individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades comerciais, e, no 
caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 
administradores; 

c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade 
estrangeira em funcionamento no Pais, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 
exigir. 

6.1.2.1 — A licitante que apresentar um destes documentos no ato do 
credenciamento, conforme item 03 deste edital, está dispensada de apresentá-
los dentro do envelope de Documentação. 
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6.1.2.2 - Os documentos descritos no item anterior deverão estar 
acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva, conforme 
legislação em vigor. 

6.1.3 - Documento referente A qualificação econômico-financeira: 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

b) Certidão negativa ou certidão positiva de recuperação judicial ou 
extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

bi) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada for positiva, 
deve a licitante apresentar comprovante da homologação/deferimento pelo juizo 
competente do plano de recuperação judicial/extrajudicial em vigor. 

6.1.4 - Documentos referentes à qualificação técnica:  

a) Atestado(s) de capacidade técnica-operacional, em nome da 
licitante, que comprovem que esta já realizou serviço de administração, 
gerenciamento, emissão e fornecimento de vale-alimentação ou vale-refeição, 
na forma de cartão eletrônico com  chip  para, no  minim,  132 (cento e trinta e 
dois) beneficiários. 

ai) A comprovação a que se refere a alínea "a" poderá ser efetuada 
pelo somatório das quantidades realizadas em tantos atestados ou certidões 
quanto dispuser o licitante. 

a2) A comprovação deverá ser feita por intermédio de atestado(s) 
expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado e será suficiente 
para participação nos dois itens. Poderá ser requisitada a respectiva nota fiscal 
que comprove o fornecimento. 

a3) Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito privado 
deverão ser apresentados com firma reconhecida. 

6.1.5 - Documento complementar:  

a) Declaração de que não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de 
menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos noturnos, perigosos 
ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta 
ou indireta de menores de 16 (dezesseis) os--eatTéro__Iid-bondição de aprendiz, 
a partir de 14 (quatorze) anos  (con 	ein-ciso 	0(17 da Lei n.° 8.666/93), 
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cumprimento das exigências da Lei Municipal 10.128 de 30 de maio de 2012 e 
das exigências dispostas no  Art.  2° da Lei Municipal 11.730 de 08 de junho de 
2018, referentes à obrigatoriedade do preenchimento das cotas de aprendizes e 
pessoas com deficiência, conforme Anexo VI; 

b) Para o caso de empresas em recuperação judicial: declaração 
de que está ciente de que no momento da assinatura do contrato deverá 
apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela 
condução do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente 
do juizo ou do administrador, de que o plano de recuperação judicial está sendo 
cumprido; 

c) Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: 
declaração de que está ciente de que no momento da assinatura do contrato 
deverá apresentar comprovação documental de que as obrigações do plano de 
recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

6.2 — Os documentos mencionados acima deverão referir-se exclusivamente ao 
estabelecimento licitante (matriz ou filial) ressalvada a hipótese de centralização 
de recolhimento de tributos e contribuições pela matriz, que deverá ser 
comprovada por documento próprio e estarem vigentes a época da abertura do 
envelope contendo a documentação. 

6.3 - Na hipótese de não constar o prazo de validade nos documentos exigidos 
acima, o pregoeiro aceitará como válidos os documentos expedidos até 180 
(cento e oitenta) dias imediatamente anteriores A data fixada para a 
apresentação dos envelopes. 

6.3.1 — 0 prazo de validade disposto no item 6.3 não se aplica aos 
documentos do item 6.1.4. 

6.4 — Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita ás repartições 
competentes, quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, 
ainda que autenticadas. 

6.5 — As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte poderão comprovar sua 
regularidade fiscal e trabalhista na forma estabelecida nos  arts.  42 e 43 da Lei 
Complementar 123/2006. 

6.6 — Os documentos poderão ser apresentados no original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da 
Câmara nos termos do item 3.6 deste edital ou publicação em órgão da imprensa 
oficial. 
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7. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO 

7.1 — No julgamento das propostas será considerado o critério de menor preço 
Por item, desde que atenda as exigências deste edital. 

7.2 — 0 objeto desta licitação será adjudicado A licitante cuja proposta seja 
considerada vencedora do certame. 

7.3 — Serão desclassificadas as propostas que não atenderem As exigências 
deste edital, bem como aquelas que apresentarem preços excessivos, assim 
considerados aqueles que estiverem acima do preço de mercado, ou 
manifestamente inexequíveis, nos termos do  art.  48 da Lei n.° 8.666/93. 

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

8.1 — Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e 
motivadamente a intenção de recorrer, observando-se o rito previsto no inciso 
XVIII do  art.  4° da Lei n.° 10.520/02. 

8.1.1 - A licitante que tiver sua intenção de recurso aceita deverá apresentar 
as razões no prazo de 3 (três) dias da data da sessão do certame, ficando as 
demais licitantes, desde logo, intimadas a apresentar contrarrazões em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente. 

8.1.2 — As razões e contrarrazões deverão ser assinadas pelo responsável 
da licitante, com a devida identificação (nome, CPF e cargo), dirigidas ao 
pregoeiro, devendo ser apresentadas em uma das seguintes formas: 

a) Protocoladas no setor de Protocolo da Câmara Municipal de 
Sorocaba, ficando a validade do procedimento condicionada A data e horário 
emitidos pelo setor. 

b) Enviadas para o  e-mail  licitacoes(camarasorocaba.sp.gov.br, 
ficando a validade do procedimento condicionada A data e horário da 
confirmação de recebimento pelo servidor público usuário do  e-mail  citado. 

bi) Para efeito de comprovação do envio do documento ao  e-
mail  citado, caso houver dúvida, caberá ao remetente apresentar a Confirmação 
de entrega (garantindo que a mensagem foi entregue ao servidor do  e-mail  de 
licitacoesPcamarasorocaba.sp.dov.br) ot.La Confirmação de leitura (garantindo 
que o servidor público 	usuárplo- 	-ac s-C-Td1-1±-6-u a mensagem. 
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c) Enviadas por via postal, ficando a validade do procedimento 
condicionada á data de postagem na agência dos Correios (conforme o §4°,  art.  
1003, da Lei Federal n.° 13.105, de 16 de março de 2015). 

8.1.3 — Os prazos para recebimento das razões e contrarrazões vencerão 
ás 17:00 do último dia do respectivo período. 

8.2 — Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, junto a Comissão Permanente de Licitação. 

8.3 — 0 acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento. 

8.4 — As razões, contrarrazões, decisões tomadas sobre os recursos, 
comunicados e outros relacionados serão disponibilizados no  site  
www.camarasorocaba.sp.gov.br. 

8.5 — A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará a 
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto à vencedora. 

9.00 PRAZO 

9.1 — 0 contrato terá vigência por 24 (vinte e quatro) meses, a partir de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado a critério das partes, nos limites legais 
permitidos no artigo 57 da Lei n.° 8.666/93. 

9.2 — Conforme o  art.  64 da Lei 8.666/93, a Câmara Municipal de Sorocaba, por 
intermédio da Assessoria de Licitações e Contratos, convocará o interessado, 
por meio do  e-mail  informado na proposta vencedora, a assinar o contrato no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, podendo ser na forma eletrônica, sob pena de 
decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no  art.  81 da 
mesma lei e no edital. 

9.2.1 — 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, quando solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que 
ocorra motivo justificado aceito pela  Camara.  

9.2.2 — No ato de assinatura do contrato, a adjudicatária deverá: 

a) comprovar que sua rede credenciada possui estabelecimentos que 
apresentam condições de atender, de imediato, no  minim,  a 50% (cinquenta 
por cento) da quantidade estabelecida no item 3.3 do termo de referência — 
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Anexo II deste Edital. 

b) Somente no caso de empresa em situação de recuperação 
judicial: apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial da 
adjudicatária, ou, se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional 
responsável pela condução do processo e, ainda, declaração recente, último 
relatório ou documento equivalente do juizo ou do administrador, de que o plano 
de recuperação judicial está sendo cumprido; 

c) Somente no caso de empresa em situação de recuperação 
extrajudicial: apresentar comprovação documental de que as obrigações do 
plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

9.2.2.1 — A comprovação dos 50% (cinquenta por cento) restantes dos 
estabelecimentos dispostos no item 9.2.a deverá ser concluida no prazo de 20 
(vinte) dias a contar do inicio dos serviços. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1 - Será aplicada multa de 1% (um por cento), calculada sobre o valor total 
da proposta inicial da licitante desistente, na hipótese de desistência injustificada 
da proposta ou do lance, após o encerramento da fase de lances, sem prejuízo 
da aplicação de outras sanções previstas em leis e neste edital. 

10.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Câmara 
Municipal de Sorocaba, caracteriza o descumprimento total da obrigação 
assumida (conforme o  art.  81 da Lei 8.666/93), sujeitando-o a penalidade de 
multa de 2% (dois por cento) sobre o valor estimado para a licitação. 

10.3 — Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não 
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa 
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidõneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com 
o Município e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da Lei n.° 10.520/02, pelo 
prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato 
e das demais cominações legais. 

10.4— Nos termos do  art.  87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do 
contrato, serão aplicadas à contratada as seguintes penalidades, separada ou 

— conjuntamente: — 
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I - Advertência, nos casos de inexecução parcial com consequências de 
menor gravidade à Câmara Municipal de Sorocaba; 

II - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela que der causa, no 
caso de inexecução parcial;  

III  — Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total ou reincidência de inexecução parcial; 

IV — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar com a Câmara Municipal de Sorocaba, por prazo não superior a 2 (dois) 
anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante o Presidente da 
Câmara, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
base no inciso anterior. 

10.5 — Nos termos do  art.  86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução 
da obrigação do serviço de administração gerenciamento do vale, sujeitará a 
contratada à multa de mora, a partir do primeiro dia  (Ail  seguinte ao término do 
prazo estipulado no contrato, na seguinte proporção: 

I - Multa de 0,01% a 0,05% por dia sobre o valor da parcela mensal, limitada 
a incidência a 10 (dez) dias corridos; ou 

II - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela mensal, em caso 
de atraso com período superior ao previsto no inciso anterior; 

10.6 - As multas referidas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras 
sanções previstas nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, no edital e contrato. 

10.7 - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou 
caracterizada a inexecução parcial, a Câmara reterá, preventivamente, o valor 
da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão 
definitiva, assegurada a ampla defesa. 

10.7.1 - Se esta Câmara decidir pela não aplicação da multa, o valor retido 
será devolvido à contratada devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE. 

10.8 — As importâncias relativas ás multas poderão ser descontadas dos 
Documentos Fiscais emitidos pela contratada. 
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10.9 - Caso a contratada tenha prestado garantia e esta for insuficiente para 
cobrir o valor da multa, será retida a diferença, nos termos disciplinados no item 
10.8. 

10.10 — Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será 
automaticamente descontado da(s) próxima(s) parcela(s) de prego a que a 
contratada vier a fazer jus, acrescido de juros monetários de 1% (um por cento) 
ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

10.11 - Decorrido o prazo determinado para quitação da multa sem o devido 
recolhimento, a Câmara informará o débito à Divida Ativa do Município de 
Sorocaba. 

10.12 — Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste edital e 
nas normas legais, realizar-se-6 comunicação escrita à contratada e a 
publicação no órgão de imprensa oficial do Município (excluídas as penalidades 
de advertência e multa de mora), constatando fundamento legal da punição, 
informando ainda que o fato será registrado no cadastro correspondente. 

10.13 - As penalidades previstas neste edital poderão ser aplicadas ao infrator 
durante o prazo de garantia técnica ofertada pela contratada, independente do 
término da vigência do contrato. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

11.1 —As despesas decorrentes da contratação do objeto deste pregão correrão 
conta 01.01.00.3.3.90.46.00 no orçamento para o exercício em curso. A origem 

do recurso é o Tesouro. 

12. DO PAGAMENTO 

12.1 — Disposto na Cláusula 05 — Das Condições de Pagamento, da Minuta de 
Contrato, Anexo I deste edital. 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1 — Nenhuma indenização será devida às proponentes pela elaboração e/ou 
apresentação de documentos relativa a presente licitação. 

13.2 — A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de 
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interesse público, decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, 
ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de oficio ou por provocação de 
terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 

13.3 — 0 pregoeiro, no interesse público, poderá sanar, relevar omissões ou 
erros puramente formais que não alterem a substância na documentação e 
proposta, desde que não contrariem a legislação vigente e não comprometam a 
lisura da licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a 
esclarecer. 

13.4 — Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das 
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências, ou 
impugnar o ato convocatório do pregão, quanto ás falhas ou irregularidades que 
o viciarem. 

13.4.1 — Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente 
suscitadas, relativas ás orientações contidas no presente pregão, deverão ser 
solicitados 	ao 	pregoeiro 	por 	intermédio 	do 	e-mail  
licitacoescamarasorocaba.sp.gov.br. 

13.4.2 — Os pedidos de impugnação deverão ser encaminhados ao 
pregoeiro, fundamentados por escrito, assinados por seus responsáveis (com 
indicação de nome, CPF e cargo) e apresentados em uma das seguintes formas: 

a) Protocolados no setor de Protocolo da  Camara  Municipal de 
Sorocaba, ficando a validade do procedimento condicionada à data e horário 
emitidos pelo setor. 

b) Enviados para o  e-mail  licitacoes@camarasorocaba.sp.gov.br, 
ficando a validade do procedimento condicionada à data e horário da 
confirmação de recebimento pelo servidor público usuário do  e-mail  citado. 

131) Para efeito de comprovação do envio do documento ao  e-
mail  citado, caso houver dúvida, caberá ao remetente apresentar a Confirmação 
de entrega (garantindo que a mensagem foi entregue ao servidor do  e-mail  de 
licitacoes@camarasorocaba.sp.gov.br) ou a Confirmação de leitura (garantindo 
que o servidor público usuário do citado  e-mail  visualizou a mensagem. 

13.4.3 — O prazo para recebimento dos pedidos de impugnação vencerá ás 
17:00 do último dia do respectivo período. 

13.5. Após a publicação do extrato do contrato no Jornal do Município de 
Sorocaba, os envelopes contendo os documentos de habilitação das demais 
licitantes ficarão à disposição para retirada, pelo prazo de 5 (cinco dias), findo 
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o qual serão inutilizados. 

13.6 - Os esclarecimentos prestados, as decisões sobre eventuais impugnações, 
comunicados e outros referentes A licitação serão disponibilizados no  site  
www.camarasorocaba.sp.gov.br. 

13.7 - Informações poderão ser solicitadas A Seção de Licitações e Contratos, 
pelos telefones (15) 3238-1155 ou (15) 3238-1111, de segunda a sexta-feira, das 
8:00 As 17:00. 

Sorocaba, 

GERVINO - orirfrris - ,gALVES 
esidente 

Av. Eng° Carlos Reinaldo Mendes, 
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ANEXO I 

MINUTA DE CONTRATO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA E A 
EMPRESA 	 , DESTINADO À PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
ADMINISTRAÇÃO, GERENCIAMENTO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE VALE-
ALIMENTAÇÃO E/OU VALE-REFEIÇÃO. 

Entre a Câmara Municipal de Sorocaba, C.N.P.M.F. n.° 50.333.616/0001-52, com sede nesta 
cidade á Av. Eng.° Carlos Reinaldo Mendes n.° 2945 — Alto da Boa Vista — Sorocaba - SP, 
denominada simplesmente CÂMARA, neste ato representada por seu Presidente, Gervino 
Claudio Gonçalves, portador do RG n.° 	e CPF n.° 	, e 	 , C.N.P.J. n.° 
	, com sede na rua 	, Bairro 	, na cidade 	, neste ato representada por 
	, portador do R.G. n.° 	 e C.P.F. n.° 	, denominada simplesmente 
CONTRATADA é lavrado o presente contrato, nos termos do Pregão n.° 11/2023, Lei Federal 

61  n.° 10.520/20 .e subsidiariamente pela Lei Federal n.° 8666/93 e suas alterações, conforme 
normas e condições a seguir descritas: 

CLÁUSULA 01 — DO OBJETO 

1.1 — Visa o presente a prestação de serviços de administração, gerenciamento, emissão e 
fornecimento de vale-alimentação e/ou vale-refeição, na forma de cartão eletrônico com  chip,  
para os servidores da Câmara Municipal de Sorocaba, para aquisição de alimentação e refeição 
em estabelecimentos comerciais credenciados, conforme as especificações constantes no 
Anexo ll do edital do Pregão n.° 11/2023 e proposta apresentada pela contratada. 

1.2 - A contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões inicialmente previstas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
contratado, conforme preceitua o Artigo 65 § 1° da Lei Federal n.° 8666/93. 

CLÁUSULA 02— DOS DOCUMENTOS APLICÁVEIS 

2.1 - Fazem parte deste contrato o edital do Pregão n.° 11/2023 e a proposta da contratada, no 
que não contrarie este contrato. 

CLÁUSULA 03— DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E EXECUÇÃO 

3.1 - A contratada deverá designar por escrito, no ato da assinatura do contrato, representante 
que tenha poderes para resolução de possíveis ocorrências durante a execução do mesmo, 
informando seu nome, cargo e formas de contato (telefone,  e-mail,  endereço). 

3.1.1 - Através dos representantes designados, a contratada deverá prestar informações 
e esclarecimentos que venham a ser solicitados pela  Camara  no prazo indicado em notificação. 

3.2 - A contratada deverá escolher e contratar pessoal a ser fornecido em seu nome e sob sua 
inteira responsabilidade, observando, rigorosamente, todas as prescrições relativas ás leis 
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trabalhistas, previdenciárias, contribuições ao Instituto Nacional de Seguridade Social - INSS, 
assistenciais, securitárias e sindicais, sendo considerada, nesse particular, como única 
empregadora, não cabendo transferir a responsabilidade, em hipótese alguma, â Câmara. 

3.3 - É de responsabilidade da contratada as despesas referentes a fretes, locomoção, tributos 
e outros, decorrentes da prestação do serviço. 

3.4 — A contratada responderá por quaisquer prejuízos que seus empregados ou prepostos 
causarem ao patrimônio da  Camara,  ou a terceiros, decorrentes de ação ou omissão culposa, 
procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus 
decorrente. 

3.5 - 0 objeto deste contrato não poderá ser subcontratado. 

3.6 — 0 contato entre a Câmara e a contratada será realizado por meio dos números de telefone 
e fax, do  e-mail  e endereço informados na proposta, ficando a contratada obrigada a comunicar 
a alteração dos mesmos, sob pena de aplicação das sanções por inexecução parcial do contrato, 
sem prejuízo das demais penalidades contratuais e legais. 

3.7 — Cabe á contratada arcar com os ônus decorrentes de incidência de todos os tributos 
federais, estaduais e municipais que possam advir dos serviços contratados, responsabilizando-
se pelo cumprimento de todas as exigências das repartições competentes, com total isenção da 
Câmara. 

3.8 — A contratada deverá cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal e as normas internas de segurança e medicina do trabalho. 

3.9 - A contratada em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 
cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada 
pela Câmara e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador judicial, 
comunicar imediatamente, por escrito, â Câmara. 

3.10 - A contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da assinatura 
deste instrumento, garantia contratual, na forma do artigo 56, § 10 da Lei Federal n° 8.666/93, de 
5% (cinco por cento) do valor total do contrato, podendo ser prestada por uma das seguintes 
modalidades 

a) Caução em dinheiro: a ser recolhida nas agências do Banco do Brasil S.A., com 
fornecimento de comprovante de pagamento com autenticação digital; 

b) Títulos da divida pública; 

c) Seguro-garantia ou fiança bancária, na forma da legislação vigente, que deverão conter, 
conforme o caso: i) Prazo de validade correspondente ao inicio do período de vigência do 
contrato até o recebimento definitivo ou término do prazo de execução;  ii)  expressa afirmação do 
fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, independentemente de 
interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações;  iii)  Não poderá constar 
ressalva quanto â cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso Ill do artigo 
80 da Lei Federal n° 8666/93. 
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3.10.2 - A garantia assegurará, inclusive, o pagamento de obrigações trabalhistas, 
previdenciárias e fiscais de qualquer natureza, não honrados pela Contratante. 

3.11 — A contratada deverá apresentar sempre que solicitado e mensalmente, a comprovação 
do cumprimento da exigência da Lei Municipal 11.730/2018. 

CLAUSULA 04— DA GARANTIA TÉCNICA 

4.1 —A Contratada dará garantia de todos os serviços prestados ou materiais/equipamentos 
fornecidos ou partes da obra que executar, _comprometendo-se a refazer e corrigir as 
imperfeições técnicas apuradas pela Contratante. 

4.2 — A CÂMARA rejeitará, no todo ou em parte, o objeto que estiver em desacordo com o 
Contrato. 

4.3 — A contratada é obrigada, mediante notificação desta Câmara, a substituir no prazo indicado, 
ás suas expensas, o objeto que estiverem em desacordo com o exigido em contrato. 

4.4 — A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados. 

CLAUSULA 05— DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1 - 0 pagamento será efetuado mediante a apresentação da respectiva nota fiscal, que será 
conferida e liberada pelos fiscais do contrato. 

5.1.1 - 0 prazo máximo para efetivação do pagamento será de 10 (dez) dias, contados da 
data de liberação da nota fiscal pelo fiscalizador do contrato. 

5.1.2 - 0 pagamento mencionado no item anterior será feito somente através de conta 
corrente da contratada, valendo como recibo o comprovante de depósito. 

5.1.3 - Deverá constar do Documento Fiscal: Pregão n.° 11/2023, bem nome de banco, 
agência e número de conta corrente, assim como a quantia de beneficiários, sendo que o 
documento 	deverá 	ser 	encaminhado 	eletronicamente 	ao 	e-mail  
financeiro@camarasorocaba.sp.gov.br. 

5.1.4 - A contagem do prazo de vencimento do Documento Fiscal dar-se-6 somente após 
a data de liberação e não da data de sua emissão. 

5.1.5 — A contratada deverá emitir notas fiscais distintas ou com campos distintos, para 
discriminação dos serviços e equipamentos, visando o recolhimento dos respectivos tributos. 

5.2 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal, desconsiderar-se-á a data de vencimento 
previsto, até que o erro seja corrigido. 0 pagamento será efetuado no 5° (quinto) dia Ca após a 
apresentação dos documentos corrigidos. 

5.2.1 - Se o erro for da contratada, o valor do Documento Fiscal não será corrigido entre 
o período de vencimento previsto e o efetivo pagamento 
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5.3 - A Câmara reserva-se o direito de descontar do valor do Documento Fiscal os valores 
correspondentes ás multas que eventualmente forem aplicadas por descumprinnento de 
cláusulas contratuais. 

5.3.1 — A contratada não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações e deverá 
tolerar os possíveis atrasos de pagamento, no tempo previsto na  art.  78, inciso XV, da Lei Federal 
n.° 8.666/93. 

5.4— Por eventuais atrasos de pagamentos não ocasionados pela contratada, a Câmara realizará 
a remuneração pelo índice de correção de caderneta de poupança, conforme o  art.  1°-F da Lei 
Federal n.° 9.494, de 1997. 

5.5 - No caso da contratada estar em situação de recuperação judicial, deverá apresentar 
declaração, relatório ou documento equivalente de seu administrador judicial, ou se o 
administrador judicial for pessoa jurídica, do profissional responsável pela condução do 
processo, de que está cumprindo o plano de recuperação judicial. 

5.6 - No caso da contratada estar em situação de recuperação extrajudicial, junto com os 
demais comprovantes, deverá apresentar comprovação documental de que está cumprindo as 
obrigações do plano de recuperação extrajudicial. 

5.7 - A não apresentação das comprovações de que tratam as cláusulas anteriores assegura ao 
contratante o direito de sustar o pagamento respectivo e/ou pagamentos seguintes. 

CLÁUSULA 06— DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1 — 0 prazo contratual será de 24 (vinte e quatro) meses, contados da data xx/xx/2023, 
podendo ser prorrogado a critério das partes, nos limites legais permitidos no artigo 57 da Lei n.° 
8.666/93, e cujos preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, a contar 
da data de apresentação da proposta. 

6.1.1 - O beneficio objeto deste contrato deverá ser disponibilizado aos usuários a partir 
da ordem de início de serviço emitida pela  Camara  de Sorocaba. 

6.2 — A contratada poderá se opor â prorrogação de que trata esta cláusula, desde que o faça 
mediante documento escrito, recepcionado pela contratante em até 120 (cento e vinte) dias 
antes do vencimento do contrato ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência. 

CLAUSULA 07— DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

7.1 — — Os preços poderão ser reajustados, a cada período completo de doze meses, mediante 
manifestação formal de qualquer das partes e a apresentação do cálculo com aplicação do índice 
setorial ou, na sua inexistência, do IPCA/IBGE, desde que apresentado no prazo máximo de 03 
(três) meses após o final de cada período. 

7.1.1 — Ocorrendo o reajuste, este será aplicado para os serviços realizados a partir do 
13° mês do inicio ou do último reajuste. 

7.1.2 — Na falta de manifestação dentro do prazo estipulado na cláusula 7.1, entende-se 
decair o direito ao reajuste no período contratual vigente. 	7 , 	  

Av. Eng° Carlos Reinaldo Mendes, 2945 — Alto da Boa 	 T.e-caI5ea — SP — (15) 3238-1111 
ocamarasorocaba 

1/4 	
c • igovior 	canal 31.3 

22 



CÂMARA MUNICIPAL  DE  SOROCABA 
ESTADO DE SÃO PAULO 

7.2 — Para a atualização dos pregos será utilizado, como referência, o mês de apresentação da 
proposta pela CONTRATADA. 

CLAUSULA 08— DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO 

8.1 - As despesas com a execução deste contrato correrão por conta da dotação do orçamento 
vigente, código 01.01.00.3.3.90.46.00. 

CLAUSULA 09— DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES E SANÇÕES 

9.1 — Quem, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o 
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução 
do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e 
contratar com o Município e será descredenciado nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do artigo 4° da Lei n.° 10.520/02, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominagões 
legais. 

9.2 — Nos termos do  art.  87 da Lei 8.666/93, pela inexecução total ou parcial do contrato, serão 
aplicadas â contratada as seguintes penalidades, separada ou conjuntamente: 

I - Advertência, nos casos de inexecução parcial com consequências de menor gravidade 
â Câmara Municipal de Sorocaba; 

II - Multa de 1% (um por cento) sobre o valor da parcela que der causa, no caso de 
inexecução parcial;  

III  — Multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução 
total ou reincidência de inexecução parcial; 

IV — Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Câmara Municipal de Sorocaba, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

V - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação perante o Presidente da Câmara, que será concedida sempre que o contratado 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção 
aplicada com base no inciso anterior. 

9.3— Nos termos do  art.  86 da Lei 8.666/93, o atraso injustificado na execução da obrigação do 
serviço de administração e gerenciamento, sujeitará a contratada â multa de mora, a partir do 
primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado no contrato, na seguinte proporção: 

I - Multa de 0,01 a 0,05% por dia sobre o valor da parcela mensal, limitada a incidência a 
10 (dez) dias corridos; ou 

II - Multa de 1% sobre o valor da parcela mensal, em caso de atraso com período superior 
ao previsto no inciso anterior; 
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9.4 - As multas referidas nesta cláusula não impedem a aplicação de outras sanções previstas 
nas Leis 8.666/93 e 10.520/02, no edital e no contrato. 

9.5 - Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a 
inexecução parcial, a  Camara  reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos 
que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa. 

9.5.1 - Se esta  Camara  decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido 
a contratada devidamente corrigido pelo IPCA/IBGE. 

9.6 — As importâncias relativas as multas poderão ser descontadas dos Documentos Fiscais 
emitidos pela contratada. 

9.7 - Caso a contratada tenha prestado garantia e esta for insuficiente para cobrir o valor da 
multa,  sera  retida a diferença, nos termos disciplinados no item 9.6. 

9.8 — Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido,  sera  automaticamente 
descontado da(s) próxima(s) parcela(s) de prego a que a contratada vier a fazer jus, acrescido 
de juros monetários de 1% (um por cento) ao mês, ou quando for o caso, cobrado judicialmente. 

9.9 - Decorrido o prazo determinado para quitação da multa sem o devido recolhimento, a  
Camara  informara o débito a Divida Ativa do Município de Sorocaba. 

9.10 — Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas neste contrato e nas normas 
legais, realizar-se-á comunicação escrita a contratada e a publicação no órgão de imprensa 
oficial do Município (excluídas as penalidades de advertência e multa de mora), constatando 
fundamento legal da punição, informando ainda que o fato  sera  registrado no cadastro 
correspondente. 

9.11 - As penalidades previstas no edital e neste contrato poderão ser aplicadas ao infrator 
durante o prazo de garantia técnica ofertada pela contratada, independente do término da 
vigência do contrato. 

9.12 — Para efeito de tempestividade, a manifestação da notificada, quando exigida, deverá ser 
assinada pelo responsável da contratada, com a devida identificação (nome, CPF e cargo), e 
apresentada em uma das seguintes formas: 

a) Protocolada no setor de Protocolo da  Camara  Municipal de Sorocaba, ficando a validade 
do procedimento condicionada a data e horário emitidos pelo setor. 

b) Enviada para o  e-mail  licitacoesacamarasorocaba.sp.gov.br, ficando a validade do 
procedimento condicionada a data e horário da confirmação de recebimento pelo servidor público 
usuário do  e-mail  citado. 

111) Para efeito de comprovação do envio do documento ao  e-mail  citado, caso 
houver dúvida, caberá ao remetente apresentar a Confirmação de entrega (garantindo que a 
mensagem foi entregue ao servidor do  e-mail  de licitacoescamarasorocaba.sp.gov.br) ou a 
Confirmação de leitura (garantindo que o servidor público usuário do citado  e-mail  visualizou a 
mensagem. 

c) Enviada por via postal, ficando a validade do procedimento condicionada á data de 
postagem na agência dos Correios (conforme o §4°,  art.  1003, da Lei Federal n.° 13.105, de 16 
de março de 2015). 
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9.12.1 — 0 prazo para recebimento da manifestação vencerá as 17:00 do último dia do 
respectivo período. 

CLAUSULA 10- DA RESCISÃO 

10.1 — A rescisão dar-se-6 desde que, ocorra falência, dissolução da contratada ou deixe a 
mesma de cumprir qualquer exigência deste contrato, ficando a rescisão neste caso a critério da  
Camara.  

10.2 - A rescisão dar-se-a, também, automática e independentemente de qualquer aviso judicial 
ou extrajudicial, caso ocorra alguma das hipóteses elencadas no Artigo 78 da Lei Federal n.° 
8.666/93. 

10.3 - A aplicação das penalidades supra não exonera o inadimplente de eventual ação por 
perdas e danos que seu ato ensejar. 

CLAUSULA 11 - DOS DIREITOS DA ADMINISTRAÇÃO EM CASO DE RESCISÃO 

11.1 - Em caso de rescisão, a CONTRATADA reconhece integralmente os direitos da CÂMARA, 
previstos no artigo 77 da Lei Federal 8.666/93 alterada pela Lei Federal 8.883/94, sem prejuízo 
de indenização por perdas e danos que a rescisão possa acarretar. 

CLÁUSULA 12— DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

12.1 - 0 presente contrato ê regido pelas normas da Lei n.° 10.520/02, Lei n.° 8.666/93 alterada 
pela Lei Federal 8.883/94, e nos casos omissos, subsidiariamente pelo Código Civil e Código de 
Defesa do Consumidor. 

CLAUSULA 13— DAS CONDIÇÕES DA HABILITAÇÃO 

13.1 - Fica a CONTRATADA obrigada a manter durante toda a execução deste contrato todas 
as condições de habilitação e de qualificação exigidas por ocasião do processo licitatório. 

CLAUSULA 14- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

14.1 - Em conformidade com o  art.  67 e seus parágrafos, da Lei n.° 8.666/93, serão designados 
três ou mais servidores para acompanhar e fiscalizar a execução do objeto deste contrato. 0 
fiscalizador poderá designar outros funcionários para auxilia-lo no exercício da fiscalização. 

14.2 — 0 fiscal do contrato  sera  responsável por: 

a) Acompanhar a execução do objeto, observando-se o exato cumprimento de todas as 
cláusulas e condições decorrentes do contrato; 

b) Orientar a contratada quanto ao cumprimento da cláusula 04 deste contrato; 
C) Acompanhar o prazo de garantia do serviço, bem como tomar providências necessárias 

para acioná-la; 

„ 
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d) Notificar, por escrito, a ocorrência de eventuais imperfeições no curso de execução 
do contrato, fixando prazo para regularização. 

e) Atestar as notas fiscais/faturas; 
f) Relatar ao gestor quaisquer ocorrências relevantes ou em desacordo com este contrato. 
g) Quando houver, analisar a solicitação de substituição de marca ofertada em proposta e 

acatar ou não, o pedido da contratada. 

CLÁUSULA 15— DO VALOR TOTAL DO CONTRATO 

15.1 — A taxa de administração ficou estabelecido em xx,xx %. 

15.2 - É estimado para o presente contrato é de R$ xxxx,xx (xxxxx)(x)o(x reais), correspondente 
ao valor anual dos créditos previstos com a aplicação da taxa de administração. 

15.3—A CÂMARA poderá, a seu critério exclusivo, reajustar o valor unitário do vale-refeição/vale-
alimentação, mediante comunicação á CONTRATADA, mantido o percentual oferecido a titulo 
de taxa de administração, constante neste contrato. 

CLAUSULA 16— DO FORO 

16.1 - Elegem o Foro da Comarca de Sorocaba para a solução de quaisquer dúvidas oriundas 
do presente contrato. 

E, por estarem assim justas e contratadas, assinam o presente instrumento de Contrato em 02 
(duas) vias de igual teor e forma, para fins e efeitos legais. 

Sorocaba, 	  
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ANEXO II 

TERMO DE REFERENCIA 

1. DO OBJETO 

1.1 - Prestação de serviços de administração, gerenciamento, emissão e 
fornecimento de vale-alimentação e vale-refeição, na forma de cartão eletrônico 
com  chip,  para os servidores da Câmara Municipal de Sorocaba, para aquisição 
de alimentação e refeição em estabelecimentos comerciais credenciados 
conforme critérios definidos neste Termo de Referência. 

1.11 - Os itens e seus respectivos valores e quantidades estimados para 
o serviço estão descritos no item 3.1 deste termo. 

1.2— Serão aceitos somente vales em forma de cartão, que deverão apresentar 
as seguintes características: 

a) Denominação social completa da Câmara Municipal de Sorocaba; 
b) Nome por extenso do servidor; 
c) Numeração de identificação sequencial; 
d) Validade de, no  minim,  2 (dois) anos; 
e) Nome e endereço da contratada; 
f) Telefone da Central de Atendimento da contratada; 

1.3 - Os cartões deverão possibilitar a utilização do beneficio na aquisição de: 

a) gêneros alimentícios, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos 
afiliados, (hipermercados, supermercados, padarias, açougues  etc.),  para o item 
01. 

b) refeições prontas, em ampla e abrangente rede de estabelecimentos 
afiliados, (restaurantes, bares, lanchonetes, padarias,  etc.),  para o item 02. 

1.4 — A Câmara, mensalmente, fará o pedido de créditos nos cartões, conforme 
o número de beneficiários no respectivo mês de referência. 

1.4.1 - A contratada deverá disponibilizar os créditos até as 10h do 1° 
(primeiro) dia de cada mês; 

1.4.2 — A critério da contratante, os créditos poderão ser disponibilizados 
em período distinto, com comunicação anterior de, pelo menos, 05 (cinco) dias 
úteis. 
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1.4.3 — Os créditos disponibilizados nos cartões serão cumulativos e não 
poderão ter validade inferior a 90 (noventa) dias, contados da última 
movimentação. 

1.5 — A Câmara poderá, a seu critério exclusivo, reajustar o valor unitário dos 
vales alimentação e/ou refeição, mediante comunicação à contratada, devendo 
ser mantido o percentual oferecido a titulo de taxa de administração, constante 
no contrato. 

1.6 - A quantidade  minima  de estabelecimentos credenciados na cidade de 
Sorocaba, descrita no item 3.3 deste termo, deverá ser mantida durante toda a 
vigência do contrato. 

1.6.1 — Para a assinatura do contrato, a adjudicada deverá comprovar o 
credenciamento de, no  minim,  50% (cinquenta por cento) dos estabelecimentos 
dispostos no item 3.3 deste termo. 

1.6.2 — O credenciamento dos outros 50% (cinquenta por cento) de 
estabelecimentos deverá ser concluído no prazo de 20 (vinte) dias a contar do 
inicio dos serviços. 

2. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 — 0 prazo para a primeira entrega dos cartões com as respectivas senhas 
será de, no máximo, 10 (dez) dias corridos, contados a partir do envio do quadro 
de beneficiários pela Câmara. 

2.1.1 —A entrega dos cartões deverá ser feita em um único lote, salvo novas 
solicitações de caráter eventual, em envelopes lacrados contendo do lado 
externo o nome do servidor, acompanhados de manual básico de utilização, aos 
cuidados da Seção de Recursos Humanos da Câmara. 

2.1.2 — Os cartões deverão ser entregues bloqueados. 0 desbloqueio 
deverá ser feito pelo beneficiário, através de central de atendimento telefônico, 
via internet e/ou postos eletrônicos de benefícios, a serem disponibilizados pela 
contratada. 

2.1.3 — Na inclusão de novos beneficiários, o prazo de entrega dos cartões 
será de, no máximo, 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de solicitação. 

2.1.4 — No caso de roubo, furto, perda, extravio, desgaste ou imperfeições 
no cartão, a contratada deverá emitir outro e _entregá-lo à Seção de Recursos 
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Humanos da  Camara  no prazo máximo de 10 (dez) dias Citeis, contados a partir 
da data de bloqueio do cartão anterior, sendo que os créditos já deverão estar 
disponíveis quando do recebimento do mesmo. Nenhum dos casos citados 
acarretaram ônus adicionais para a Câmara. O beneficiário não terá  Onus  no 
caso de imperfeição ou desgaste de seu cartão. 

2.1.5 — Caso o cartão, onde serão efetuados os créditos, venha a perder a 
validade, a contratada deverá revalidá-lo, mesmo após o término da vigência do 
contrato firmado, observando-se o subitem 1.4.3 deste Termo de Referência. 

2.2 - A contratada fica obrigada a disponibilizar aos beneficiários da Câmara, 
canais de comunicação - eletrônico e/ou telefônico - para consulta de saldo e/ou 
extrato, bem como para comunicação de roubo, extravio, furto e fraude, 
disponível ao usuário do cartão magnético 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 
(sete) dias por semana. 

2.3 - A contratada deverá dispor de sistema em meio eletrônico que contemple 
as funções mínimas de realização de operações de cadastro, emissão e 
cancelamento de cartões, emissão e cancelamento de pedidos, consulta de 
saldos e extratos, emissão de relatórios gerenciais e consulta de notas fiscais 
emitidas. 

2.4 — A contratada deverá disponibilizar â Câmara uma equipe técnica para 
atendimento do contrato. 

2.5 - Para comprovação do atendimento da rede credenciada da contratada, com 
observância à quantidade  minima  de estabelecimentos mencionada no subitem 
1.6 e 3.3 deste Termo de Referência e os demais requisitos estabelecidos, a 
contratada fica obrigada a apresentar a relação em planilha eletrônica que 
contenha a razão social, nome fantasia, CNPJ/MF, endereço, telefone, endereço 
eletrônico (se houver) e o nome do contato (responsável pela aceitação do 
credenciamento) dos estabelecimentos credenciados. 

2.5.1 - É facultado à Câmara, a qualquer tempo durante a vigência do 
contrato, exigir a apresentação da comprovação na forma prevista no item 2.5 
deste Termo de Referência, hipótese em que a contratada deverá atender no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação. 

2.5.2 - Sem prejuízo do previsto no item 2.5 deste Termo de Referência, a 
contratada deverá manter permanentemente disponibilizada aos servidores da  
Camara,  sem qualquer custo adicional, a relação atualizada dos 
estabelecimentos credenciados, com o nome, endereço e telefone, por meio da 
internet ou qualquer outra forma eficaz. 
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2.5.3 - Fica reservado à Câmara o direito de, a qualquer tempo, durante a 
vigência do contrato, proceder à comprovação da veracidade das informações 
prestadas pela contratada, nos termos do item 2.5 e seus subitens deste Termo 
de Referência, diretamente junto aos estabelecimentos credenciados, sem 
prejuízo da obrigação da contratada de prestar todos os informes e documentos 
relacionados a essa diligência. 

2.5.4 - A Câmara poderá solicitar à contratada, durante a vigência do 
contrato a ser firmado, o credenciamento de novos estabelecimentos, em 
decorrência de necessidades supervenientes. 

2.6 - Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter validade  

minima  de 180 (cento e oitenta) dias. 

3. DAS QUANTIDADES 

3.1. A quantidade estimada  de cada item e o valor previsto  dos créditos, são 

os seguintes: 

ITEM 1: VALE-ALIMENTAÇÃO 

Quantidade 
estimada de 
beneficiários 

Crédito 
mensal / 

beneficiário 
(R$) 

Valor total 
mensal 
previsto 

(R$) 

Valor total anual 
previsto (13* 

fornecimentos 
mensais) (R$) 

Taxa de 

administração 
máxima 

Valor total 

anual 
máximo com 

a taxa (R$) 

264* 845,00 ** 223.080,00 2.900.040,00 0,06% 2.901.780,02 

ITEM 02: VALE-REFEIÇÃO 

Quantidade 
estimada de 
beneficiários 

Crédito 
mensal! 

beneficiário 
(R$) 

Valor total 
mensal 
previsto 

(R$) 

Valor total 
anual previsto 

(12 
fornecimentos 
mensais) (R$) 

Taxa de 

administração 

máxima 

Valor total 

anual 

máximo com 

a taxa (R$) 

264* 956,71** 252.571,44 3.030.857,28 0,06% 3.032.675,79 

*Sendo 204 Seividores ativos, 40 vagas do concurso 001/2022 que podem ser 
preenchidas a qualquer momento e mais 20 vagas não utilizadas de Assessor 
Parlamentar, que também podem ser preenchidas a qualquer momento. 

**Conforme despacho da Mesa Dirétorg---je--16-de aio de 2023. 
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3.2. As quantidades estimadas no item anterior poderão ser aumentadas ou 
diminuídas durante a vigência do contrato, em conformidade com o quadro de 
servidores da Câmara Municipal de Sorocaba. 

3.3. A quantidade  minima  de estabelecimentos credenciados e distribuídos no 
Município de Sorocaba, deverá ser de: 

a) 16 (dezesseis) supermercados para o serviço descrito do item 01, 
compreendendo, no  minim,  02 (dois) hipermercados. 

b) 60 (sessenta) estabelecimentos de refeições prontas para o serviço 

Av. Eng° Carlos Reinaldo Mendes, 2945 — Alto da Boa Vista — CEP 18013-904 — Sorocaba — SP — (15) 3238-1111 
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ANEXO Ill 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 
HABILITATóRIOS  

Pregão n.° 11/2023 

A empresa 	 , devidamente inscrita no CNPJ sob o 

n.° 	 , com sua sede em 	 (endereço completo), em 

conformidade com o disposto no  art.  4°, inciso VII, da Lei n.° 10.520/02, 

DECLARA que está apta a cumprir plenamente todos os requisitos habilitatórios 

exigidos no edital que rege o certame acima indicado. 

Local e data  

Assinatura e RG do representante legal 

Av. Engg Carlos Reina l Mendes, 2945 — Alto da Boa Vista — CEP 18013-904 — Sorocaba — SP — (15) 3238-1111 
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ANEXO IV 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

Pelo presente instrumento particular de procuração e pela melhor forma de 

direito, a empresa 	 , com sede na Rua 	, n.° 

devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 	 , representada, neste ato, 

pelo Sr. 	, (nacionalidade, estado civil, profissão) portador da cédula 

de identidade RG n.° 	 e do CPF n.° 	 , a quem são 

conferidos poderes para representar a empresa outorgante no Pregão n.° 

11/2023, instaurado pela Câmara Municipal de Sorocaba, em especial para 

firmar declarações e atas, apresentar ou desistir da apresentação de lances 

verbais, negociar os valores propostos, interpor ou desistir da interposição de 

recursos e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame acima indicado. 

Local e data  

Assinatura do responsável pela outorga 

Av. Eng° Carlos Reinaldo Mendes, 2945 — 	 Visia —  CET—  13-904•— Sorocaba — SP — (15) 3238-1111  

Oka  marasoroca 	 _aser-oca-b a .s p.gov. b r 	 canal 31.3 
33 



CÂMARA MUNICIPAL DE SOROCABA 
ESTADO  DE SAO PAULO  

ANEXO V 

ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA (ME) OU EMPRESA DE 
PEQUENO PORTE (EPP)  

Pregão n.° 11/2023 

A empresa 	 , inscrita no CNPJ sob o n.° 	 , por 

intermédio de seu representante legal, Sr. 	 , portador da cédula de 

identidade n.° 	  e do CPF n.° 	 , DECLARA 

para fins do disposto na Lei Complementar n.° 123/2006, sob as sanções 

administrativas e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é 

considerada: 

( ) Microempreendor Individual - MEI 

( ) Microempresa 

( ) Empresa de Pequeno Porte 

DECLARA ainda que esta empresa está excluída das vedações constantes 

do parágrafo 4° do artigo 3° da Lei Complementar n.° 123/2006. 

Local e data  

Assinatura e RG do representante legal 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÕES 

Pregão n.° 11/2023 

DECLARAÇÃO  

A empresa 	 , inscrita no CNPJ n.° 	, por intermédio de seu 

representante legal, o(a) Sr.(a) 	,portador(a) da Carteira de Identidade 

n.° 	e do CPF n.° 	, DECLARA, sob as penas da lei: 

a) A empresa cumpre o disposto nos artigos 1° e 2° da Lei Municipal 11.730 de 
08 de junho de 2018, que dispõe sobre a identificação das empresas, que 
contratam com o Município de Sorocaba, cumpridoras das Leis e Decretos 
Municipais referentes A obrigatoriedade do preenchimento das cotas de 
aprendizes e deficientes e dá outras providências. 

b) Ter conhecimento das vedações constantes no artigo 73-A, da Lei Orgânica 
do Município, e no artigo 1° da Lei Municipal n° 10.128, de 30 de maio de 
2012, que estabelecem as hipóteses impeditivas de contratação, e que não 
incorro em nenhuma das hipóteses de inelegibilidade previstas no referido artigo. 

C) Para fins do disposto no inciso V do  art.  27 da Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 
1993, acrescido pela Lei n.° 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao 
cumprimento do disposto no inciso XXXIII do  art.  7° da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de 

aprendiz ( ). 

d) Sob as penas da lei, em especial aquelas previstas na Lei Federal n°7.115, de 
29 de agosto de 1983, e no artigo 299 do Código Penal (Falsidade Ideológica), 
que as informações aqui prestadas são verdadeiras. 

Local e data  

Assinatura do representante legal 
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ANEXO VII 

FICHA DE CREDENCIAMENTO 

Pregão n.° 11/2023 

DADOS DA EMPRESA LICITANTE 

Razão Social: 
Nome Fantasia: 
CNPJ: 
Endereço: 
Complemento: 
Bairro: 
Cidade: UF:  
Cep:  
Telefone: Fax:  
Site: 
e-mail:  

n.°  

DADOS DO EMPRESÁRIO / SÓCIO(S)  (listar todos os sócios da empresa): 

Nome: 
RG: 
CPF: 
Este é sócio administrador da empresa? ( ) sim ( ) não 

DADOS DO REPRESENTANTE PRESENTE NA SESSÃO:  

Nome: 
CPF: 
Endereço: 
CEP: 
Telefone:  
e-mail:  
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